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I – RELATÓRIO
 
O Conselho Municipal de Educação (CME), órgão integrante do
Sistema de Ensino de Salgueiro, no exercício das suas atribuições
conferidas pela Lei Municipal nº 1.495/2005, recebeu ofícios nºs
02/2026 e 07/2026 das Escolas municipais Maria Guilhermina de
Jesus e Maria Josefa de Souza, localizadas, respectivamente, no Sítio
Montevidéu e Sítio Feijão, ambos no 4º distrito de Salgueiro,
solicitando autorização de funcionamento da modalidade da Educação
de Jovens, Adultos e Idosos - EJAI. As solicitações vieram
acompanhadas do Regimento Escolar e Projeto Político Pedagógico
das instituições.
De posse da referida documentação, a Câmara de Educação Básica do
CME enviou nota devolutiva às instituições, solicitando informações
complementares que justifiquem a necessidade da oferta, bem como a
lista dos estudantes constando data de nascimento, endereço, CPF e
fase que pretendem cursar, nomes das professoras/professores e
insumos pedagógicos e estruturais como material didático, merenda e
transporte escolar, necessários ao funcionamento qualificado das
turmas.
Após o atendimento das exigências pelas instituições de ensino, foi
designada a conselheira Maria das Graças Lima para análise da
solicitação e apresentação de parecer.
 
II - FUNDAMENTOS HISTÓRICOS
 
O Brasil carrega uma dívida social histórica com uma grande parcela
da sua população que não teve oportunidade de escolarização na idade
própria. O Censo do IBGE 2022, demonstra dados assustadores em
relação às pessoas na faixa etária de 15 anos ou mais que são
consideradas NÃO alfabetizadas e apresenta uma taxa de
analfabetismo de 7% da sua população, sendo que no Nordeste esse
índice é mais que o dobro do Brasil, ou seja, 14,2% e em Pernambuco,
13,4%. Salgueiro segue a mesma tendência do Estado, do Nordeste e
do Brasil, com uma população de 15 anos ou mais NÃO alfabetizada
na ordem de 5.731, ou seja, 12% dos seus habitantes.
Assim como no Brasil o município tem feito pouco investimento na
oferta dessa modalidade de ensino, apesar do alto índice de pessoas
não alfabetizadas e das que não concluíram a educação básica. Dados
do Censo Escolar apontam que em 2025 foram ofertadas na Rede
Estadual quatrocentos e vinte e nove (429) matrículas no ensino
fundamental e médio na modalidade EJA e apenas cento e vinte e seis
(126) matrículas em duas escolas da Rede Municipal, no ensino
fundamental.
O Governo Federal instituiu em 2024 o Pacto Nacional Pela
Superação do Analfabetismo e Qualificação da Educação de Jovens e
Adultos, enquanto Política Pública, em articulação com os Estados e
Municípios brasileiros por meio de adesão dos entes federados. O
município de Salgueiro aderiu ao Pacto, e a partir de 2026 vem
desenvolvendo ações e divulgando campanhas que visam a
mobilização da população da EJA, aproximando essa demanda das
instituições escolares, na perspectiva de ampliar a oferta na sua rede e
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reduzir o índice de analfabetismo no seu território. A força tarefa
desenvolvida até aqui pela equipe da Secretaria Municipal de
Educação em articulação com outros órgãos do governo municipal, já
apresenta resultados positivos em relação ao acesso. Atualmente, nove
(09) instituições escolares “abriram as portas” para a oferta da
Educação de Jovens, Adultos e Idosos nas etapas dos Anos Iniciais
com duzentos e sessenta e duas (262) matrículas, e nos Anos Finais
com cento e cinquenta e seis (156), totalizando quatrocentos e dezoito
(418) matrículas, ampliando a oferta em duzentos e noventa e duas
(292) matrículas a mais em relação a 2025.
 
III – FUNDAMENTOS LEGAIS
 
A legislação brasileira garante o direito a educação às pessoas que não
tiveram acesso na idade própria, conforme está expresso no artigo 4º
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB/1996:
Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será
efetivado mediante a garantia de:
...........
IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio
para todos os que não os concluíram na idade própria;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do
educando;
VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos,
com características e modalidades adequadas às suas necessidades
e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as
condições de acesso e permanência na escola;
Além da garantia do direito, a LDB orienta os entes federados
envidarem esforços para que essa oferta seja feita com qualidade, para
que, de fato, a educação gere impactos positivos na vida das pessoas.
É o que determina o artigo 37 da mesma lei e seus parágrafos:
Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que
não tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensinos
fundamental e médio na idade própria e constituirá instrumento
para a educação e a aprendizagem ao longo da vida.
§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e
aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular,
oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de
trabalho, mediante cursos e exames.
§ 2ºO Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a
permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas
e complementares entre si.
§ 3º A educação de jovens e adultos deverá articular-se,
preferencialmente, com a educação profissional, na forma do
regulamento.
A Lei nº 15.388/2026 que instituiu o Novo Plano Nacional de
Educação – PNE, em atendimento ao que foi proposto no Pacto
Nacional pela Superação do Analfabetismo, traz no seu objetivo de
número 11: Assegurar a alfabetização e ampliar o acesso, a
permanência e a conclusão da educação básica de todos os jovens,
adultos e idosos, objetivo esse que será materializado em cada
território, mediante o cumprimento das cinco metas e vinte cinco
estratégias propostas para a modalidade.
Em consonância com o artigo 37 da LDB e estratégia 11.6 do novo
PNE, a Resolução CNE / CEB nº 03/2025 nos seus artigos 5º e 7º
chamam atenção dos entes federados para a organização do ensino,
respeitando a carga horária e matriz curricular obrigatória, bem como
a integração do currículo à Educação Profissional.
O Sistema de Ensino de Salgueiro, dispõe da Instrução Normativa nº
08/2011, a qual apresenta no seu anexo III, a matriz de gestão
curricular da Educação de Jovens e Adultos, respeitando a carga
horária e os componentes curriculares obrigatórios, no entanto,
necessita uma revisão dessa matriz para a integração do currículo à
Educação Profissional de forma institucional, a fim de que seja
efetivado o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, expresso no
artigo 2º da LDB/1996.
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O desafio da garantia do direito à educação na vida adulta, incluindo-
se as pessoas idosas, convoca, portanto, os gestores públicos no
âmbito local, para que depreendam grandes esforços no sentido de
garantir, permanentemente, uma articulação intersetorial, o
compromisso de reanálise das políticas, programas e práticas
instaladas, bem como os investimentos que serão destinados a essa
modalidade de ensino, para que a EJAI possa realizar no município o
seu maior objetivo que é ser instrumento de transformação social e de
redução das desigualdades.
 
IV – VOTO DA RELATORA
 
A autorização de funcionamento da Educação de Jovens, Adultos e
Idosos das instituições solicitantes, é precedida de pesquisas
documentais, análises e reflexões de dados oficiais da população e
dados educacionais do município, especialmente aqueles referentes ao
número de pessoas na faixa etária de 15 (quinze) anos ou mais que
não iniciaram ou concluíram o Ensino Fundamental. As duas
instituições que não ofereciam a Educação de Jovens, Adultos e
Idosos nos seus espaços, realizaram chamada pública na população da
comunidade local e das comunidades vizinhas, e ofertaram a abertura
de vagas na modalidade com oitenta (80) matrículas no Ensino
Fundamental – Anos Iniciais e Finais na Escola Maria Guilhermina de
Jesus e trinta e três (33) matrículas nos Anos Iniciais na Escola Maria
Josefa de Souza, dados esses que orientam e demonstram a
necessidade de abertura de vagas nos territórios solicitados.
Sendo assim, considerando o número de pessoas que deseja acessar a
educação formal apresentadas pelas duas escolas, seja na alfabetização
e letramento aos que não conseguiram esse valioso bem na idade
própria, seja para dar continuidade as etapas mais avançadas do
conhecimento, esta relatora vota pela Autorização de Funcionamento
da etapa da Educação de Jovens, Adultos e Idosos – EJAI, nas Escolas
Municipais Maria Guilhermina de Jesus, Sítio Montevidéu e Maria
Josefa de Souza, Sítio Feijão, ambas localizadas no 4º distrito, do
município de Salgueiro – PE.
 
RELATORA:
Maria das Graças Lima - Presidenta do CME.
 
V– VOTO DA CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA – CEB E DO
CONSELHO PLENO
O Conselho Pleno em reunião ordinária, aprova por unanimidade o
parecer da Relatora.
 
Salgueiro, 18 de junho de 2026.
 
MARIA DAS GRAÇAS LIMA –
Presidenta CME
 
ROSIRENE LUCAS DOS ANJOS SILVA –
Presidenta da Câmara de Educação Básica
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